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O “progresso histórico” em face do 

legado da Dialética do esclarecimento
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RESUMO

O artigo propõe apresentar a divergência entre Axel Honneth e Amy

Allen quanto à ideia de progresso histórico e seu papel para uma teo-

ria crítica da sociedade. Particularmente, são discutidas: a) a leitura de

Honneth da Dialética do esclarecimento no que se refere à sua crítica

do progresso, e a teoria social que o autor formula em resposta; b) a

crítica de Allen à perspectiva de Honneth, a partir da qual a autora

propõe um entendimento alternativo sobre a contribuição de Adorno

ao debate – enxergando no /lósofo de Frankfurt pistas para um pro-

jeto de  descolonização  da Teoria  Crítica.  Para  tal,  foram  estudadas

centralmente as obras  O 1m do progresso,  de Allen,  e  A crítica do

poder e O direito da liberdade, de Honneth.
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AXEL HONNETH AND AMY ALLEN
“Historical progress” and the legacy of the Dialectic 

of Enlightenment

ABSTRACT

The article aims to present a contention between Axel Honneth and

Amy Allen regarding the idea of historical progress and its role for a

Critical  Theory of Society.  In particular,  the following points are dis-

cussed:  a)  the  Honneth’s  understanding  of  the  Dialectic  of

Enlightenment,  regarding to his critique of progress, and the social

theory that  the  author  develops in  response;  b)  Allen’s  criticism  of

Honneth’s  perspective,  from  which  she  proposes  an  alternative

understanding of Adorno’s contribution to the concept – extracting

from the Frankfurt philosopher clues to a project of decolonization of

Critical Theory. To this end, the text analyzes centrally the works The

End of Progress, by Allen, and The Critique of Power and Freedom’s

Right, by Honneth.

KEYWORDS

Critical Theory — Historical Progress — Frankfurt School — Axel 

Honneth — Amy Allen

______________________

A ideia de “progresso histórico” tem sido objeto de vasto

debate  JlosóJco  nos  últimos  três  séculos.  Jean-Jacques  Rous-

seau,  Marquês  de  Condorcet,  Immanuel  Kant,  Georg  Hegel,

Auguste  Comte  e  Karl  Marx  foram  alguns  dos  pensadores

modernos de maior destaque a discutirem – direta ou indireta-

mente, e sob diversos juízos – a ideia de que é possível identiJ-

car  uma  sucessão  de  momentos  históricos  universais  que  se
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concatenam na direção de um dado sentido (a perfectibilidade, a

liberdade, a paz perpétua, etc.).

Na JlosoJa contemporânea, e especialmente no campo da

chamada Teoria Crítica, o debate tem recebido novos contornos.

Particularmente,  a  publicação  da  Dialética  do  esclarecimento

(Adorno e Horkheimer 1985), em 1947, foi  um passo decisivo

para que a chamada primeira geração da Teoria Crítica frankfur-

tiana Jcasse conhecida pela crítica do horizonte iluminista de

progresso histórico.1 Nas décadas subsequentes, autores que rei-

vindicavam a herança teórica de Adorno e Horkheimer, como

Jürgen Habermas e Axel Honneth, se empenharam em revisar e

superar supostos problemas naquela obra seminal: no primeiro

caso, com a tentativa de expandir a concepção de racionalidade

para além de sua dimensão instrumental;  no segundo,  com a

rejeição de uma certa “JlosoJa da história” que, a seu ver, per-

meava o argumento.

Para além das objeções desenvolvidas a Habermas e Hon-

neth por parte daqueles que visam defender o diagnóstico da

Dialética do esclarecimento, a Teoria Crítica contemporânea tem

se mostrado alvo de problematizações oriundas dos chamados

estudos pós-coloniais. Estes, não raro, têm acusado os autores

vinculados à Escola de Frankfurt e seus herdeiros de operarem

com premissas eurocêntricas, isto é, que supõem uma superiori-

1  Por Teoria  Crítica,  reJro-me à tradição teórica inaugurada por Max Horkheimer
(1991) e o Instituto de Pesquisa Social da Universidade de Frankfurt na década de 1930.
A proposta frankfurtiana para uma Teoria Crítica aparece como uma forma de pensa-
mento JlosóJco, voltado para a emancipação humana como princípio, que estabelece
diagnósticos de época para identiJcar as potencialidades imanentes para a realização
da liberdade, assim como os obstáculos correspondentes.
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dade evolutiva (inclusive nos aspectos moral e intelectual) das

sociedades europeias em relação ao restante do mundo.2 Dentre

os pontos principais dessa crítica, encontra-se justamente a ideia

de progresso histórico, a qual teria retornado sob faceta mais

soJsticada  nos  trabalhos  de  Habermas  e  Honneth.  Um  dos

nomes que se destaca nesse argumento é o da Jlósofa estaduni-

dense Amy Allen, cujo trabalho almeja pôr em discussão a fun-

damentação  da  normatividade  na  Teoria  Crítica  de  modo  a

acolher  algumas  indagações  pós-coloniais  que  auxiliem  uma

revisão autocrítica da Teoria Crítica.

Grosso modo, analisando três autores contemporâneos que

reivindicam a herança frankfurtiana (Habermas, Honneth e Rai-

ner Forst), a autora demonstra como seus trabalhos se ancoram

em uma concepção moderna-ocidentalista de progresso histórico

para justiJcar o horizonte normativo da crítica. Entende, con-

tudo, que a superação desse problema prescinde de uma ruptura

com a Teoria Crítica; seu argumento propõe que nos trabalhos

de Ieodor Adorno,  tomados em interlocução com a obra de

Michel Foucault, há uma crítica do progresso que pode fomentar

uma outra maneira de lidar com a herança do ideário iluminista,

de modo que não resulte nem em sua reivindicação acrítica, nem

em sua recusa radical.

O desenvolvimento desse argumento contempla diversos

pontos e variadas interlocuções teóricas – com expoentes tanto

da Teoria Crítica quanto do pensamento “pós-colonial” –, sendo

impossível esgotar aqui todo o debate proposto. O que este tra-

2  Ver, por exemplo: Amin (1989); Dussel (1993); Hesse (2007); Xijano (2005); Santos
(2006).
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balho tomará como objeto de indagação são as diferenças entre

as interpretações de Axel Honneth e Amy Allen para a Dialética

do esclarecimento, e quais implicações tais interpretações trazem

para a teoria de cada um. A hipótese de leitura que se irá buscar

sustentar é de que Allen rejeita a compreensão honnethiana de

que a obra rePete uma “JlosoJa negativa da história” e que essa

diferença de leitura conduz os trabalhos de cada qual a se relaci-

onar distintamente com a herança dos princípios normativos do

iluminismo.

Axel Honneth: da Crítica do poder à reconstrução 

normativa

Para sustentar a hipótese de leitura indicada, duas obras de

Honneth serão priorizadas:  A crítica do poder  (3e Critique of

Power), de 1985, e O direito da liberdade, de 2011. É verdade que

as duas obras são separadas por mais de duas décadas e nuances

importantes na trajetória teórica do autor, mediadas por traba-

lhos como Luta por reconhecimento e Sofrimento de indetermina-

ção. Contudo, tal prioridade pode ser explicada por três motivos:

a) é na primeira obra em que se encontra uma formulação mais

clara e direta a respeito da  Dialética do esclarecimento; b) essa

interpretação permanece subjacente nas obras seguintes, a des-

peito  das  oscilações  temáticas  e  conceituais  veriJcadas,  con-

forme se defenderá a seguir; c) é no  Direito da liberdade  que a

concepção de Honneth acerca do progresso histórico toma parte

mais diretamente em uma teoria social normativa fundamentada

imanentemente em princípios e instituições modernas.
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Em  Crítica do poder Honneth propõe retornar às preten-

sões fundantes do Instituto de Pesquisa Social para averiguar em

que medida os trabalhos conduzidos nas suas primeiras décadas

eram capazes de alcançar os objetivos a que se propunham. O

que norteia o texto são três indagações centrais: a Teoria Crítica

conseguiu alcançar sua própria pretensão originária de identiJ-

car no conPito social presente as possibilidades emancipatórias?

Se não conseguiu, a que se deve o insucesso? E, enJm, como

reconstruir  a  Teoria  Crítica  para  que  esse  objetivo  possa  ser

alcançado em face dos conPitos sociais contemporâneos?

À  primeira  questão,  Honneth  responde  negativamente;

pelo menos no que se refere às primeiras décadas da Escola, o

que enxerga é uma crescente teorização fatalista acerca da repro-

dução do modo de produção capitalista, dos aspectos sociopsico-

lógicos  da integração social  sob o capitalismo avançado e  do

domínio inexorável da racionalidade instrumental. Imagens for-

tes como “eclipse da razão” e “sociedade unidimensional” ilus-

tram  bem  o  diagnóstico  do  bloqueio  às  possibilidades

emancipatórias, que teria como ápice o argumento da Dialética

do esclarecimento. Diante de um quadro em que se presenciava o

nazifascismo na Europa, o stalinismo na URSS e a domesticação

dos conPitos de classe nos Estados Unidos, a questão acabou por

ser: por que, aJnal, o conPito não eclode? Ou, nas palavras de

Honneth:

O problema empírico, que ele [Horkheimer] via como o
foco da cooperação entre as disciplinas especializadas,
decorria para ele de uma aplicação da JlosoJa da histó-
ria materialista à situação contemporânea: se o processo
histórico em geral progride de tal modo que o potencial
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para a razão incorporado nas forças produtivas é libe-
rado continuamente em conPitos sociais, então, sob as
condições  especiais  do  presente,  surge  a  questão  de
saber quais são exatamente os mecanismos que impe-
dem a eclosão de tais conPitos (Honneth 1999: 510–511).

Para  dar  conta  da  segunda questão,  Honneth  recorre  a

uma reJnada  leitura  dos  trabalhos  de  Horkheimer  e  Adorno

entre as décadas de 1930 e 1940. Diversas razões são levantadas,

dentre as quais a própria conjuntura experienciada e observada

pelos autores. Três apontamentos de ordem teórica, porém, pare-

cem carregar maior relevância na explicação: o caráter histórico-

JlosóJco adquirido pelos trabalhos de Adorno e Horkheimer a

partir  da  Dialética  do  esclarecimento;  o  caráter  paradigmático

dado à dominação humana sobre a natureza; e um tratamento da

esfera da cultura incapaz de apreender as interações sociais coti-

dianas.

No que refere ao desenvolvimento de uma KlosoKa da His-

tória,  Honneth traça uma breve comparação entre a noção de

reiJcação proposta pela Dialética do esclarecimento e outras que

se desenvolveram no interior do pensamento marxista daquela

época. A obra inaugural deste debate é o conhecido trabalho de

Georg Lukács, História e consciência de classe. Especialmente no

longo capítulo denominado “A reiJcação e a consciência do pro-

letariado”,  o Jlósofo húngaro busca aprofundar  o conceito de

ideologia tendo como referência a noção de “fetichismo da mer-

cadoria”, conforme desenvolvida pelo primeiro capítulo do Capi-

tal. Resumidamente, o fetichismo se refere à aparência inerente

ao modo de produção capitalista: enquanto os objetos, as merca-

dorias, parecem adquirir vida com o processo produtivo, as rela-
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ções intersubjetivas são objetiJcadas. Ao separar o trabalhador

do produto de seu trabalho – estranho ao seu próprio produtor,

que já não se reconhece enquanto tal – e converter sua força de

trabalho em mercadoria, o modo de produção capitalista engen-

draria um paradoxo no mundo moderno: precisamente em uma

época em que a humanidade logra uma visão de autorresponsa-

bilidade perante a História, não se reconhece no mundo que ela

própria produz. A reiJcação se funda, para Lukács,  na forma

mercadoria, própria das relações de produção no capitalismo. É,

portanto, um elemento próprio da modernidade e do modo de

produção que a caracteriza.

A acusação que Honneth dirige a Adorno e Horkheimer é

de ter convertido essa análise da reiJcação em uma FilosoJa da

História,  buscando identiJcar  um processo de ascendência  da

racionalidade instrumental que remonta à Antiguidade e atinge

sua forma mais acabada e total na modernidade capitalista. Esse

processo  civilizatório  constituiria,  dialeticamente,  o  motor  da

regressão  que  eclodiu  no  capitalismo tardio,  com as  relações

sociais controladas pelo Capital. Nesse caso, a reiJcação não se

fundaria  em  última  instância  sobre  a  forma  mercadoria  –

embora esta lhe seja imprescindível na conJguração atual –, mas

sobre uma história das tendências da racionalização humana. Na

fundamentação dessa narrativa está aquilo que aqui se entende

como segundo elemento fundamental da resposta de Honneth: a

centralidade da dominação sobre a natureza para a análise da rei-

Jcação e, no limite, das formas modernas de dominação e opres-

são. Honneth sintetiza a tese da seguinte maneira:
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Adorno e Horkheimer estão convencidos de que este ato
original  de  subsunção  dos  processos  naturais  sob  o
esquema de ação do controle técnico, isto é, da domina-
ção da natureza,  proporciona o ímpeto para um pro-
cesso  de  autonegação  humana.  A  objetiJcação
instrumentalmente guiada da natureza é acompanhada
pelo  processo  de  auto-objetiJcação  da  humanidade.
Com essa tese, Adorno e Horkheimer supuseram que,
por causa do trabalho, indivíduos devem forçosamente
comprimir sua capacidade para a experiência sensorial,
bem como seu potencial instintivo orgânico,  a Jm de
alcançar a disciplina exigida pelas funções instrumentais
(Honneth 1991: 48, trad. nossa).

Desse  modo,  considera  que  os  autores  da  Dialética  do

esclarecimento acabaram por reduzir toda ação social ao mesmo

modelo instrumental  da ação de um sujeito sobre um objeto;

para eles, a História caminharia no sentido de que a interação

social crescentemente reproduz a relação que constitui o domí-

nio humano sobre o mundo natural. Ao ampliar a abordagem

das origens e mecanismos da reiJcação, Adorno e Horkheimer

não  estariam  negando  que  a  forma  mercadoria  desempenha

papel da maior relevância para esse processo na sociedade capi-

talista moderna, mas – interpreta Honneth – realizam tal com-

preensão no interior  de uma JlosoJa da história centrada na

dominação sobre a natureza.

Exemplo  da  importância  da  forma  mercadoria  para  a

dominação moderna seria o conhecido estudo da indústria cultu-

ral. Com efeito, o âmbito da cultura constitui uma das três prin-

cipais disciplinas de estudo acadêmico que Horkheimer propôs

para o Instituto – ao lado da Psicanálise e da Economia Política.

Entretanto, argumenta Honneth, esse estudo se consolidou na
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forma de uma teoria sobre a cultura de massas, referida ao com-

plexo institucional pelo qual as técnicas reprodutivas da “arte”,

tornada entretenimento, poderiam produzir artiJcialmente nor-

mas de ação e manipular arbitrariamente as necessidades indivi-

duais.  Não  haveria,  desse  modo,  abertura  para  um  estudo

sociológico  das  relações  culturais  na  vida  ordinária,  mas  tão

somente uma análise dos mecanismos que tornaram possível o

controle das consciências individuais no nível motivacional.

Este último elemento, associado ao caráter de uma Filoso-

Ja da História centrada na dominação do homem sobre a natu-

reza, explicaria o porquê da primeira geração do Instituto ter

sido incapaz de analisar as interações sociais cotidianas. Assim,

esse modelo de teorização crítica estaria impedido, de saída, “de

compreender as atividades culturais e habilidades interpretativas

dos grupos oprimidos em um sistema social” (Honneth 1991: 55,

trad. nossa). Sobre estes três apontamentos concatenados entre

si, em suma, é que teria se erigido o déKcit sociológico que, para

Honneth, marcou esses autores.

Para ser justo, é preciso ponderar que Honneth aponta que

alguns teóricos, menos organicamente vinculados ao Instituto de

Pesquisa Social, realizaram estudos críticos que não sucumbiram

àqueles  problemas  e  alcançaram diagnósticos  com capacidade

para contribuir na assimilação do potencial crítico das interações

sociais.  Ele chama esse conjunto de autores – entre  os quais

inclui Walter Benjamin, Erich Fromm, Franz Neumman e OKo

Kirchheimer – de “círculo externo” de Frankfurt, em oposição ao

“círculo interno”, composto por Adorno, Horkheimer, Pollock e

Marcuse.
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Entendendo  que  estes  últimos  acabaram  por  construir

modelos críticos que subvalorizavam as experiências concretas

das pessoas – de modo a se centrar demasiado na reprodução

social em detrimento da ação –, Honneth passa a se dedicar a

uma formulação que superasse o “déKcit sociológico”,  ou seja,

que buscasse no “social” possíveis formas embrionárias de nega-

ção da sociedade presente. Uma vez que a Teoria Crítica requer

que o mundo emancipado esteja presente em gérmen no mundo

presente, seria necessário averiguar em que medida os critérios

da crítica estão inscritos na vida cotidiana das pessoas e nos con-

Pitos levados a cabo por elas. É a partir daqui que o autor busca

encaminhar a terceira indagação norteadora da obra.

Após propor em sua tese de habilitação (Luta por reconhe-

cimento)  um  modelo  de  Teoria  Crítica  pautado  no  substrato

moral do conPito social – que enxergará as expectativas de reco-

nhecimento intersubjetivo como denominador comum das lutas –,

a  trajetória  intelectual  de Honneth passa a  recorrer  cada vez

mais à  FilosoKa do direito de Hegel para pensar a conJguração

institucional e normativa das sociedades modernas. Sua obra sis-

temática tardia, denominada  Direito da liberdade,  se inspira na

tripartição hegeliana do “espírito objetivo” para abordar os prin-

cipais âmbitos de interação social na modernidade: as relações

pessoais, a economia de mercado e a participação democrática.

Estas inPexões não são de menor importância.3 Entretanto,

a despeito das guinadas temáticas, conceituais e mesmo normati-

vas que se veriJcam entre Crítica do poder (de 1985) e Direito da

liberdade (de 2011), é plausível considerar que aquela interpreta-

3  No cenário brasileiro, ver, por exemplo: Bueno (2019); SoboKka (2013); Souza (2017).

Dissonância, v. 4, Dossiê Teoria Decolonial e Teoria Crítica, Campinas, 2020 | 359



Axel Honneth e Amy Allen

ção crítica da  Dialética do esclarecimento não é abandonada ao

longo do período. Primeiramente, é seguro dizer que ela subjaz

ao argumento de Luta por reconhecimento (de 1991) porque uma

das teses centrais à obra vem à luz na própria Crítica do poder,

conforme pode ser identiJcado no posfácio de sua segunda edi-

ção alemã (1988): “A dinâmica que emerge no desenvolvimento

histórico das ordens sociais só pode ser completamente expli-

cada pela ampliação da esfera da ação comunicativa de modo a

incluir a dimensão negativa da luta” (Honneth 1991: xviii). Aqui,

as considerações do autor a respeito da “redescoberta do social”

na Teoria Crítica – formulada com base em sua leitura crítica de

Adorno e Horkheimer – culmina em uma compreensão que não

apenas é destrinchada em Luta por reconhecimento, mas permeia

uma série de outros escritos do autor ao longo da década de 1990

(Honneth 1995; 2007a).

A partir de 2001, os trabalhos de Honneth começam a se

voltar à formulação de uma teoria da justiça social centrada em

uma concepção intersubjetiva de liberdade como seu imperativo

fundamental.  Essa  inPexão  tem  início  com  a  publicação  do

ensaio  Sofrimento de indeterminação e se consolida com Direito

da liberdade, texto no qual o autor não apenas aprofunda as teses

do trabalho anterior como também busca enraizá-las empirica-

mente.  Nesse novo momento de sua obra,  Honneth apresenta

possibilidades de superação dos mecanismos vigentes de opres-

são e dominação a partir de imperativos já inscritos no seio da

própria modernidade. É razoável supor que esses trabalhos man-

têm, de modo subjacente, aquela leitura crítica que o autor pro-

pusera acerca da Dialética do esclarecimento – não só porque não
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há contradição patente para com as novas teses, mas também

porque  os  novos  trabalhos  continuam:  a)  contrariando  uma

suposta JlosoJa da história para a qual a própria modernidade

obstaculizaria as possibilidades emancipatórias; b) buscando no

“social” os fundamentos para uma teoria social crítica (ainda que

se possa especular se o elemento da negatividade não foi aban-

donado ou marginalizado em relação aos trabalhos anteriores).

Antes preocupado em rastrear os fundamentos morais do

conPito, de modo a abrir espaço para a Teoria Crítica pensar as

interações  socioculturais  cotidianas  no  interior  de  um  movi-

mento histórico de ampliação das condições de reconhecimento

e autorrealização, agora o Jlósofo alemão propõe a reconstrução

normativa como método crítico de uma “análise da sociedade”

capaz  de  conduzir  a  uma  teoria  imanente  da  justiça  social.

Grosso  modo,  o  método  consiste  em  reconstruir  as  relações

modernas que se dão naquelas três Jguras sócio-institucionais

(relações pessoais, economia de mercado e participação demo-

crática), de modo a identiJcar nos padrões interacionais realizá-

veis  as  condições  para  a  “liberdade  social”.4 Nas  palavras  de

4  O conceito de Liberdade social  é desenvolvido por Honneth em diversos de seus
escritos mais recentes.  Embora receba um tratamento mais detalhado no  Direito da
liberdade (Honneth 2015), é na Ideia de socialismo que o autor propõe uma formulação
mais concisa. De modo muito sintético, esse conceito de liberdade postula que: “os
seres humanos não podem realizar por si só sua liberdade individual nos aspetos mais
importantes das necessidades partilhadas,  dependendo de relações entre si,  que, no
entanto, só podem ser consideradas ‘livres’ se cumprirem determinados requisitos nor-
mativos. Estes incluem, antes de mais, uma simpatia recíproca que apenas existe em
comunidades solidárias, uma vez que, caso contrário, não seria garantido que o sujeito
individual pudesse contar permanentemente com a satisfação livre e voluntária das
suas necessidades através do contributo complementar de outro sujeito – os membros
da sociedade não podem agir apenas ‘uns com os outros’. Têm de agir ‘uns para os
outros’, uma vez que só assim podem concretizar de forma livre as suas necessidades
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Honneth, “as relações dadas de vida social devem ser examina-

das com vista a tais complexos de práticas que se tornaram usu-

ais e que possuem uma normatividade interna no sentido de que

só são de modo geral suscetíveis de reprodução se há uma acei-

tação tácita de determinados deveres e direitos” (Honneth 2003:

89).

Segundo o procedimento de reconstrução normativa,  as

formas historicamente cristalizadas de interação social deveriam

ser normativamente descritas de modo a serem compreendidas

em  suas  possibilidades  de  garantir  um  espectro  de  relações

comunicativas que munissem os sujeitos das condições de reali-

zação da liberdade; condições estas entendidas enquanto entrela-

çamento entre  autorrealização (realização individual prática da

própria liberdade) e reconhecimento (aJrmação, através do trata-

mento concedido pelos  outros,  dos  aspectos  da personalidade

necessários a uma autorrelação não deformada). A justiça social

assim compreendida se constitui enquanto  análise da sociedade

que ocorre “na forma de uma reconstrução das condições neces-

sárias de autonomia individual, cujas esferas sociais uma socie-

dade  moderna  tem  que  abranger  ou  dispor  para  com  isso

garantir a todos os seus membros a chance de realização da sua

autodeterminação”.5

gerais. [h] Os sujeitos individuais só podem realizar sua capacidade para a liberdade
enquanto membros de uma comunidade social, a qual, por seu lado, tem de ser, con-
tudo, livre no sentido em que a concretização recíproca das intenções partilhadas pela
generalidade ocorre  sem coerção e,  portanto,  numa atitude  de simpatia  recíproca”
(Honneth 2017: 45–47).
5  Honneth (2007b: 67). Embora “análise” possa remeter a um registro teórico cartesi-
ano, rejeitado pela Teoria Crítica, a ideia apresentada no Sofrimento de indeterminação
de que a teoria da justiça tenha um caráter socialmente terapêutico permite uma inter-
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Nesses dois momentos capitais da obra de Honneth – a

Crítica do poder e o Direito da liberdade –, Allen identiJca a per-

sistência  de uma ideia  de evolução moral  das  sociedades.  No

limite,  a  complexa  resposta  oferecida  pelo  autor,  àquilo  que

identiJca como “JlosoJa negativa da história” na  Dialética do

esclarecimento, incorreria em uma adesão soJsticada à concep-

ção hegeliana de progresso, segundo a qual o desdobramento do

Espírito encaminharia uma ampliação necessária da liberdade na

História. Essa postura, entretanto, tem sido refutada por diversas

correntes do pensamento JlosóJco nas últimas décadas, dentre

as quais se destacam as chamadas críticas pós-colonial e decolo-

nial.

Pondo  em  questão  os  fundamentos  da  normatividade

desenvolvidos por expoentes da teorização crítica, Allen desen-

volve o argumento de seu  O Km do progresso  (3e End of Pro-

gress) visando  tornar  o  pensamento  teórico  herdeiro  de

Frankfurt menos vulnerável às objeções oriundas daquelas ver-

tentes. Para tal, toma como objeto as obras de Habermas, Hon-

neth e Forst, discute o eurocentrismo subjacente às noções sutis

de progresso encontradas nesses autores e procura em Adorno e

Foucault indícios de uma relação alternativa com a herança nor-

mativa do iluminismo.

pretação freudiana para o termo. Nesse caso, a “análise” não se referiria a uma decom-
posição metódica do objeto cognoscível, mas a um processo de compreensão crítica das
patologias sociais (tendo em vista seus determinantes não imediatamente manifestos)
vinculado a um compromisso ético com sua superação.
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Amy Allen: para uma genealogia problematizadora

No plano da JlosoJa política e moral, a obra recente de

Allen busca identiJcar no seio da própria Teoria Crítica pistas

que  sinalizam  para  uma  autocrítica  capaz  de  descolonizá-la,

sobretudo por meio da revisão dos fundamentos normativos de

alguns dos mais proeminentes trabalhos realizados a partir de

Frankfurt. A estratégia argumentativa da autora tem como ponto

de partida a distinção entre duas concepções de “progresso his-

tórico”, de modo a averiguar a prevalência de cada uma nos tra-

balhos de Habermas, Honneth e Forst. A primeira consistiria na

ideia  de  progresso  enquanto  “imperativo  político-moral”;  a

segunda, no progresso enquanto “fato histórico.” Nas palavras

da autora:

Essas duas concepções estão relacionadas a dois argu-
mentos distintos, resultantes da reivindicação de que a
teoria  crítica  necessita  de  alguma  ideia  de  progresso
para ser verdadeiramente crítica. A primeira concepção
é prospectiva, orientada para o futuro. Para ela, o pro-
gresso é um imperativo político-moral, um objetivo nor-
mativo  o  qual  se  pretende  alcançar,  que  pode  ser
apreendido sob a ideia de bem, ou pelo menos de uma
sociedade mais justa. A segunda concepção é retrospec-
tiva, orientada para o passado. Para ela, o progresso é
um julgamento sobre o processo de desenvolvimento ou
aprendizado que nos trouxe até ‘nós’,  um julgamento
que enxerga ‘nossa’ concepção de razão, ‘nossas’ insti-
tuições moral-políticas, ‘nossas’ práticas sociais, ‘nossas’
formas  de  vida  como  resultantes  de  um processo  de
desenvolvimento sociocultural ou aprendizado histórico.
Eu  chamarei  a  concepção  prospectiva  de  ‘progresso
enquanto  imperativo’  e  a  concepção  retrospectiva  de
‘progresso  enquanto  fato’  (Allen  2016:  11–12,  trad.
nossa).
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Allen concebe que o principal obstáculo à descolonização

da Teoria Crítica reside, precisamente, na forma como os funda-

mentos normativos foram construídos por muitos de seus expo-

entes. Não bastaria, portanto, “estender” o arcabouço analítico

para abrigar as contribuições de Frantz Fanon ou Aimé Cesaire à

crítica do colonialismo. Seria necessário discutir de que maneiras

o  silenciamento  quanto  à  racialização  e  à  barbárie  colonial

decorre das concepções de progresso histórico que subjazem à

construção da normatividade. O que a conduz ao dilema da ima-

nência na Teoria Crítica, isto é, à questão acerca de como teori-

zar normativamente sobre a transJguração social sem recorrer à

transcendência. Para a autora, Habermas e Honneth oferecem

respostas similares ao problema: os princípios já presentes na

vida social moderna (“autonomia” e “liberdade social”, respecti-

vamente), e sobre os quais se assenta a orientação normativa,

são entendidos como resultantes de um processo de evolução

social ou aprendizado sociocultural. Ou seja, Allen entende que a

saída encontrada por ambos vincula as duas concepções de pro-

gresso: a orientação normativa prospectiva resulta de um pro-

gresso histórico factual retrospectivo que pode ser reconstruído

pela  teoria  social;  ou  ainda,  o  horizonte  normativo  futuro  é

assentado sobre o movimento histórico passado. Aqui se encon-

tra o ponto fulcral que explica o subtítulo da obra: a fundamen-

tação  da  normatividade,  mobilizando  o  progresso  como  fato

histórico, é erigida sobre a modernidade europeia, a história do

esclarecimento narrada de modo autocentrado. Caberia descolo-

nizar essa fundamentação.
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O caminho proposto por Allen, contudo, não consiste no

abandono da crítica imanente, da dialética ou da orientação à

emancipação, muito menos na rejeição pura e simples dos traba-

lhos realizados a partir  do Instituto de Pesquisa Social  ou de

autores identiJcados com essa tradição. Para ela, há proposições

já desenvolvidas no seio do próprio campo capazes de tornar o

programa da Teoria Crítica menos vulnerável às objeções prove-

nientes  dos  estudos  pós-coloniais.  Sua  proposta,  anunciada

desde as primeiras páginas da obra e desenvolvida com maior

precisão no penúltimo capítulo, é voltar o olhar para a primeira

geração de teóricos críticos, nos quais se poderia encontrar uma

objeção  bem  fundamentada  à  ideia  de  progresso  histórico

enquanto fato.

Para essa empreitada,  o  trabalho de  Adorno lhe parece

notavelmente contributivo, especialmente se tomado em interlo-

cução com a obra de Michel Foucault. Pois, ao contrário de auto-

res  como  Habermas  e  Honneth,  Adorno  expressaria  um

ceticismo quanto à ideia retrospectiva de progresso histórico –

ainda que não rejeite uma concepção prospectiva, o progresso

como imperativo político-moral. A leitura que a autora faz da

Dialética do esclarecimento difere, nesse particular, daquela reali-

zada por Axel Honneth e descrita anteriormente. Para ela, a dia-

lética  do  esclarecimento  na  modernidade  europeia  deve  ser

interpretada como crítica de um processo histórico contingente,

que compreende a emergência da ciência moderna, do capita-

lismo, da moralidade burguesa, da indústria cultural e do antisse-

mitismo.  “O conceito  de  esclarecimento”,  reconhece  Allen,  “é

emaranhado a relações de poder e, nesse sentido, carrega em seu
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interior a semente ou o gérmen de sua própria regressão” (Allen

2016: 172, trad. nossa).  Entretanto, continua seu argumento, a

forma particular pela qual essa relação se deu na história ociden-

tal, com seus potenciais de reiJcação desencandeando a barbárie

de pleno direito, é contingencial. Ao contrário do que entende

Honneth, em suma, a autora não enxerga naquela obra os traços

de uma JlosoJa negativa da história.

Segundo Allen, a  História da loucura  de Foucault,  ainda

que pautada por outras premissas histórico-JlosóJcas, expressa-

ria semelhante ceticismo quanto ao progresso histórico retros-

pectivo, tal como se veriJca em excertos como o que segue:

Não se trata aqui de estabelecer uma hierarquia, nem de
mostrar que a era clássica foi uma regressão com refe-
rência ao século XVI no conhecimento que teve da lou-
cura.  Como  veremos,  os  textos  médicos  dos  séculos
XVII e XVIII seriam suJcientes para provar o contrário.
Trata-se  apenas,  isolando  as  cronologias  e  as  sucessões
históricas de toda perspectiva de ‘progresso’, restituindo à
história  da  experiência  um movimento  que  nada  toma
emprestado do conhecimento ou da ontogênese do saber –
trata-se de deixar aparecer o desenho e  as  estruturas
dessa experiência  da loucura,  tal  como o Classicismo
realmente a sentiu (Foucault 1978: 139).

A autora ressalta, ainda, que embora tenham (por cami-

nhos diferentes) incorrido na rejeição de uma interpretação cor-

rente  da JlosoJa hegeliana da história  – de que o  progresso

histórico  poderia  ser  entendido  como  ampliação  contínua  da

liberdade pela realização do Espírito –, ambos aderiram à propo-

sição de Hegel  segundo a qual  a JlosoJa é sempre historica-

mente situada, uma rePexão crítica do presente momento que
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faz uso de ferramentas conceituais que são, elas mesmas, produ-

tos históricos. Com isso, teriam dado passos relevantes para dis-

tanciar  suas  teorias  daquele  que  aparece  como  alvo  mais

vulnerável da JlosoJa hegeliana à crítica pós-colonial, a saber, a

ideia  expressa  na  FilosoKa  da  história  (Hegel  1995)  de  que  o

movimento  histórico  se  desloca  do  Oriente  para  o  Ocidente,

encontrando as formas mais acabadas e maduras na Europa Oci-

dental,  especialmente na civilização germânica.6 Desse  esboço

evolucionista encontrar-se-iam ausentes, por suposta desimpor-

tância, tanto a África quanto as Américas. Enrique Dussel (1993),

um dos críticos decoloniais ao eurocentrismo de Hegel, entende

que também Habermas se mostra herdeiro dessa postura epistê-

mica segundo a qual os valores constitutivos da modernidade

expressam um estágio superior da moralidade humana. Dussel

esquiva-se, entretanto, de dirigir a mesma crítica contra Adorno

ou Foucault, o que ajuda a corroborar o diferencial desses dois

autores no que se refere à discussão sobre o progresso. Isso não

signiJca que os trabalhos de ambos estejam livres de suposições

eurocêntricas – pelo contrário, Allen as admite –, mas sim que

eles contêm pistas para uma descolonização da Teoria Crítica “a

partir de dentro”, sobretudo tendo em vista os fundamentos nor-

mativos herdados do iluminismo.

Segue-se, então, o questionamento central de O Km do pro-

gresso:  se não for sobre uma concepção retrospectiva de pro-

gresso  histórico  (enquanto  aprendizado  sociocultural  ou

evolução social) – ou seja, se não se adere à narrativa histórica

6  Convém observar que este livro, como muitas outras publicações atribuídas a Hegel,
não foi publicado pelo mesmo, mas a partir de anotações de aulas de seus alunos.
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que encontra na modernidade ocidental a forma mais avançada

de racionalidade, de vida social e de organização institucional –,

qual  pode ser  um solo  seguro para uma fundamentação pós-

metafísica  da normatividade na Teoria  Crítica? Reivindicando

Jdelidade aos princípios teóricos originários de Frankfurt, Allen

propõe uma postura de herança crítica do legado normativo do

iluminismo, a qual problematizaria simultaneamente seus traços

imperialistas e autoritários. Concebe, desse modo, que: “mesmo

se, como defendem Habermas e Honneth, tomarmos os ideais de

liberdade e igual  respeito como centrais à ‘nossa’ herança do

Esclarecimento, então o que temos a aprender com Adorno e

Foucault é como podemos reaJrmar esses ideais através de sua

transformação radical a partir de dentro” (Allen 2016: 204, trad.

nossa).

Para argumentar em favor de sua proposta, sugere inicial-

mente  três  possíveis  abordagens  genealógicas  da  história

moderna, que implicam em três modos de se relacionar com os

princípios normativos constitutivos da modernidade: a genealo-

gia  pode  ser  reivindicativa  (concebendo  uma  progressão  his-

tórica), subversiva (regressão histórica) ou problematizadora. O

empenho argumentativo que segue é de reconstruir, a partir dos

trabalhos de Adorno e Foucault, uma alternativa calcada nessa

terceira abordagem, entendendo que esses dois Jlósofos estão a

serviço de “um abrangente projeto de crítica imanente que visa

não uma negação abstrata da herança normativa da moderni-

dade mas antes sua realização completa” (Allen 2016: 164–165,

trad. nossa).
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A caracterização  dessa  “genealogia  problematizadora”  –

que concebe, a um só tempo e dialeticamente, os elementos “pro-

gressivos” e “regressivos” do esclarecimento europeu sem tomar

a modernidade eurocentrada como forma social necessariamente

superior do ponto de vista moral – é construída através de um

contraponto à “reatualização” da JlosoJa hegeliana operada por

Honneth. Entendendo que a proposta de reconstrução normativa

acaba por aderir a uma postura reivindicatória do “nosso” ponto

de vista ocidental, Allen propõe ir além de uma concepção de

genealogia compreendida como provedora de “um ponto de vista

metacrítico que nos permite ver como nossos ideais normativos

não se aplicam na prática” (Allen 2016: 206, trad. nossa) – con-

cepção que atribui a Honneth.7 Procura oferecer uma alternativa

capaz de pôr em xeque a violência colonial e a dominação geo-

política,  reproduzida  pelo  discurso da  superioridade  europeia,

conforme expressa em seu argumento:

A genealogia não é simplesmente subversiva e seu papel
na  teoria  crítica  não  deve  ser  conJnado  ao  momento
metacrítico que nos diz como nossos ideais normativos
não se aplicam na prática. Uma concepção mais produ-
cente de genealogia a entende como visando não à sub-
versão  ou  à  reivindicação  de  nossos  compromissos
normativos,  mas  antes  à  sua  problematização.  Nesse
entendimento, a reconstrução da normatividade imanente
de formas de vida historicamente sedimentadas e a  des-
construção das imposições de poder por essas  mesmas
normas – inclusive as imposições de poder imperialista –
devem estar de mãos dadas (Allen 2016: 206, trad. nossa).

7 
 Sobre a concepção honnethiana de genealogia, ver: Honneth (2009).
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O que Allen propõe, em suma, não é nem a rejeição abso-

luta da herança normativa do esclarecimento europeu – uma

negação total do projeto da modernidade –, nem uma adesão a

esse projeto que se restrinja a investigar os limites e contradi-

ções que impedem sua concretização. A proposta da genealogia

problematizante envolve, como bem sintetizou Georg Steinmetz

(2017:  9),  “revelar  a  contingência  histórica  de  nosso  próprio

ponto de vista e mostrar como esse ponto de vista está conec-

tado ao poder, ao mesmo tempo em que toma esse ponto de vista

como nosso ponto de partida normativo.” Dito de outro modo:

trata-se de, de saída, assumir o inevitável comprometimento da

crítica com os princípios normativos da modernidade – dentre os

quais  podemos  mencionar  “liberdade  social”,  “autolegislação

democrática”, “direito à justiJcação” –, posto que desses princí-

pios dependem “nossa” forma moderna de vida, “nosso” senso de

justiça  e  “nossa”  constituição  enquanto  agentes  morais.  Ao

mesmo tempo,  porém, trata-se de reconhecer a violência ine-

rente aos processos autoritários e contraditórios pelos quais se

tem  buscado  institucionalizá-los  e  universalizá-los,  deslegiti-

mando e oprimindo outras formas de vida social, organização

política e valoração social.

Considerações ?nais

Ao longo do trabalho, buscou-se ponderar a incidência do

legado  da  Dialética  do  esclarecimento sobre  as  obras  de  Axel

Honneth e Amy Allen. Não era o caso, nessas poucas linhas, de

discutir  a  pertinência  da  interpretação  de  cada  qual,  mas
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somente levantar as implicações que os entendimentos divergen-

tes carregaram para as obras dos autores.

A obra de Honneth foi tomada em amplitude mais abran-

gente, considerando ao menos dois momentos de sua produção

teórica.8 Essa decisão foi tomada considerando, primeiramente,

que as implicações de sua leitura da Dialética do esclarecimento

carregam resultados ao longo de toda a produção do autor, e não

apenas  aos  trabalhos  imediatamente  posteriores  à  Crítica  do

poder;  depois, porque a própria Amy Allen mobiliza trabalhos

localizados diferentes momentos da trajetória de Honneth para

realizar sua crítica ao autor.

Xanto a  Allen,  o  estudo restringiu-se  apenas ao argu-

mento de 3e End of Progress. Tratando-se de um texto recente, é

plausível  esperar que nos próximos anos a autora desenvolva

ainda  mais  determinados  pontos  de  sua  formulação.  Mas,  de

todo modo,  a argumentação proposta nessa obra nos pareceu

suJciente para demonstrar as divergências que se pretendeu res-

saltar.

Em linhas gerais, conclui-se que a leitura de Honneth da

Dialética do esclarecimento o conduziu a enxergar nessa obra tra-

ços de uma JlosoJa negativa da história e que, na contraposição

que formulou, acabou incorrendo, de modo sutil e complexo, à

ideia  de  progresso  histórico  que  Adorno  (1992)  tão  enfatica-

mente rejeitou.  Allen,  por  seu turno,  interpreta  que tanto na

Dialética  do  esclarecimento quanto  em  outros  trabalhos  de

Adorno há apontamentos para a rejeição de uma JlosoJa da his-

8 
 Há autores, como Emil SoboKka (2012), que chegam a subdividir a trajetória intelec-

tual de Honneth em quatro momentos.
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tória que aponte univocamente seja para o progresso seja para a

regressão. Apontamentos a partir dos quais a autora entende ser

plausível formular seu conceito de “genealogia problematizante”

como  mais  adequado  à  Teoria  Crítica  contemporânea  que  a

“reconstrução normativa” de Honneth.

Recebido em 14/12/2020

Aprovado em 08/07/2021
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